PARECER N.º  414  , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 813, DE 2003
O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei n.º 813, de 2003, de autoria do ilustre Deputado Nivaldo Santana, que autoriza o Poder Executivo a conceder Auxílio-Creche aos servidores públicos do Estado.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª à 104ª Sessão Ordinárias (de 15 a 19/09/2003), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno.

Constata-se que a medida é de natureza privativa do Poder Executivo, segundo o artigo 47, inciso XII, diz: “fixar ou alterar, por decreto, os quadros, vencimentos e vantagens do pessoal das fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, nos termos da lei;”. 

Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 813, de 2003.

a) JOSÉ BITTENCOURT -  Relator 

Aprovado o parecer do relator contrário  à proposição.
Sala das Comissões, em 14/4/2004
a) Ricardo Trípoli - Presidente
Ricardo Trípoli – Afonso Lobato – Baleia Rossi – Enio Tatto – Valdomiro Lopes.


